
LEI MUNICIPAL Nº 3.813
Isenta de pagamento da Contribuiçπo de Melhoria o 
proprietário de imóvel beneficiado com obra publica.

SEBASTI├O OLEGÁRIO HAEFFNER, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZI-
NHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO  SABER  que  o  Legislativo  aprovou  e  eu  sanciono  e 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica isento do pagamento de qualquer contribuiçπo 
de melhoria, realizada ate o dia 31 de dezembro de 1988, o pro-
prietário de imóvel beneficiado com obra publica, desde que pos-
suidor de 1 (um) único imóvel no Município de Carazinho, e nele 
residir, e que comprove renda mensal inferior 5 (cinco) pisos 
nacionais de salário ou outra denominaçπo que vier a existir na 
data da conclusπo da obra publica.

Art. 2º - Sπo igualmente isentas do pagamento de Contribui-
çπo de Melhoria, as entidades beneficentes, educacionais, assis-
tenciais, esportivas, religiosas e sindicais, legalmente regis-
tradas, que nπo distribuam lucro e nπo remunerem sua diretoria, 
com sede no Município.

Art.  3º  -  Os  proprietários  de  imóveis  beneficiados  com 
obras publicas e que já tenham seu debito tributário lançado, 
deverπo  habilitar-se  junto  à  Secretaria  Municipal  da  Fazenda 
para haver a isençπo de que trata esta Lei.

Paragrafo único - Comprovado o direito à isençπo, o debito 
tributário será cancelado definitivamente.

Art. 4º - Os proprietários de imóveis enquadrados no artigo 
1º  desta  Lei,  e  que  já  tenham  realizado  pagamento  de 
contribuiçπo  de  melhoria,  terπo  direito  à  devoluçπo  do  valor 
pago  mediante  petiçπo  dirigida  ao  Secretario  da  Fazenda, 
acompanhado do respectivo comprovante de pagamento.

Paragrafo único - Os efeitos deste artigo retroagem à data 
do inicio das obras do Projeto Cura.

Art.  5º  -  Compete  ao  Setor  de  Cadastro  Imobiliário  da 
Secretaria  Municipal  da  Fazenda,  o  fornecimento  de  certidπo 
comprobatório de propriedade do imóvel, sem qualquer ônus para o 
interessado.  A renda mensal será comprovada mediante anotaçπo 
na  Carteira  Profissional,  Carne  da  Previdência,  Atestado  do 
Empregador ou outro documento idôneo.

Art. 6º - A partir de 1º de janeiro de 1989, a isençπo pre-
vista no artigo 1º desta Lei, será concedida ao contribuinte que 
comprovar renda inferior a 3 (três) pisos nacionais de salário 
ou outra denominaçπo que vier a existir, mensalmente, também na 
data da conclusπo da obra publica.

Art. 7º - O Poder Executivo regulamentara esta Lei no que 
se fizer necessário.

Art. 8º - Revogadas as disposições em contrario, esta Lei 
entrara em vigor na data de sua publicaçπo.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 29 DE DEZEMBRO DE 
1988.
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